
À. Divisã~ de Arrecadação da Receita Estadual~ da Secretaria da Fazendà Estado do
'Rio Grande do Sul
A/C: da.drpe@sefaz.rs.gov.br

(
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Ref.: EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 01/SEFAZ/2024. .

Protocolo: 2024001153393

CHAVES, GElMAN, MAC,HADO, GILBERTO E BARBOZA SOCIEDADE' DE

~DVOGADOS'("crGM Advogados"), inscrita no CNPJ/ME sob o nO~1.0~ 1.701/0001-04,
com seu C:ontràto Social devidamente registrado na Qrdem dos Advogados do Brasil,
Seção do Estado de São Paulo, sob o nO 15654, às fls. 528/534 do LiVro170 de Registro

. de Socieda~es de Advogados, em sessão de 13 de agosto de 2014, ,com sede na Cidade ,
de· São Paulo, Estaoo de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nO 1.663, 5° andar,.
JarÇlim Paulistano, CEP 01452-001, vem respeitosa e tempestivamente1, com fundamento
np item 7.1.1 do Edi,tal acima referenciado, apresentar sua IMPUGNAÇÃO AO EDITAL,

em virtude da's exigências restritivas existentes, sem previsão legal, ,que restringem o
direito dos i!1t~ressados, bem comç:> pela ausência de infC?rmàçães suficientes
viabilizar a participa~ão de institu.içães financeiras interessadas.

I. EXIGÊNCIA RESTRITIVA NO EDITAL. ..
,

1~ , A presente impugnação pretende afastar exigências desarrazoadas no Edital, a
fim de q~e se evite restrição desnecessária ao universo d~ interessados capacitados a
.credenciar-se junto à SEFAZ- RS.

1 Considerando: i) o prazo previsto no item 7.1 do Edital e ii) que o instrumento convocatório foi
publicado ,no'Dlário Oficial .em 08.10.2024, terça-feira, o prazo de 15 dias para pedido de
informação e impugnação do Edital teve início em 09.10.2024, quarta-feira, e terminará em'
23.10.2024, quarta-feira. Tempestivo, 'portanto, o protocolo realizado nesta ·data.
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2. O edital prevê, em seu item 3, os.documentds que deverão ser apresentados par~
habilitação no credenciamento, quais sej.am:

'. " ~

"3. DOCUMENTOS PARA HAB/LlTAÇÃO:
3.7. A interessada deverá apresentár os seguintes' do.cumerJtos de habilitação:

, 7; Prova de autorização do Banco Central do Brasil para funcionamento da
INSTITUiÇÃO FINANCEIRA,' '
2. Prova de inscrição no 'Cadastro Nacional de Pessoas Jur-ídicas (CNPJ);
3. Pràva de inscrição no cadastro de contribuintes éstadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio'ou à seçJe do
interess,ado, pertinente ao seu ramo de atividade e. compatível com o objeto
contratual;

/

4. Prova de éredenciamento como agente arrecadador de tributos federais
junto à Receita Federal do Brasil,'-

I
5: Prova de credenciamento co.mo agente arrecadador de tributos estaduais
junto a três unidades federa das;
6. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão. Negativa de

• f

Débitos Relativos aos Tributos Fe_cieraise à
Dívida Ativa da União), estadual e municipal na sua sede, ou outra equivalente, na
forma- da lei;
7. Prova de regularidade com o Fundo' de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular no cumprimento
dos encargos sociais instituídos por lei;
8. Declaração firmada pelo proponente de que não emprega menores de 78 anos. ,
em trabalho noturr:o, perigoso ou insalubre

,,

e não emprega menores de 76 anos, ressalvado o menor, a partir de 74 anos, na
condição de aprendiz;.
9. Prova de inexistência de débitos. inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,_~
mediante a apresentação de Certidão . .e;
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
70. Prova de ·inexistência de processo de falência ou de ,recuperação

judicial/extra judicial, mediante a apresentação de certidão
negativa emitida pelo distribuidor da sede da INSTlTIJIÇÃO FINANCEIRA;

\
77. Prova de regularidade no Cadastro de Forneced_ores· Impedidos de Liéitar e
Co.ntratar·com a Administração Pública
Estadual do Rio Grande do Sul;
72. Prova de credenciamento em andamento ,ou concluido como agente
arrec,adador das demais receitas associadas ao
'veiculo e 'ao condutor junto ao· DETRAN RS, havendo opção por contratar a
arrecadação do f.PVA; I

73. 'Prova de credenciamento em andamento Ou concluido como agf!nte
arrecadador do seguro veicular obrigatorio, quando
aplicável, havendo opção por contratar a arrecadação do IPVA." (grifas nossos)
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3. Considerando o verbo "deverá" contido no item 3.1 do Edital, é possível

interpretar que os _docume'ntos elenca.dos entre 1 a 13 devem ser obrigatoriamente
apresentados quando do pedido de credenciament,? pelos interessados.

4. Ocorre, !1ue ao exigir a apresen~ação, obrigatória dos documentos 4, 5, 12 ~ 13
do item 3.1 do Edital, na .prática, a 'SEFAZ - RS apenas permite o credenciamento de

instituições financeiras que já atuem como agente arrecadador da União, Estados e do
Detran .RS.Assim, impedel a participação de instituições financeiras competentes e' que'

são inteiramente aptas a prestar o serviço ..

5. Caso o intuit~ da exigência seja analisar a capacidade do interessado, a exigência
poderia ~er substituída por atestado de capacidade técnica de serviço semelhante ao
objeto do credenciamet\to, nos termos do art. 67, inciso III da Lei n~ 14.133/2021.

6. Tal restrição é agravada pelo fato de um dos serviços objeto de credenciamento
ser o PIX, que som~nte foi criado em 2020 e inseriu-se no âmbho dos entes públicos
recentemente. Pelo que se tem ciência, somente prestam o serviço de arrecadação via

PIX no âmbito de Est.ados: i) o ~anco Santa,nder, que foi contratado através do Pregão
Eletrônico nO 20210003 - SEFAZ pelo estado do Ceará; ii).o Banco do Brasil, que presta

serviço para o Estado de~São Paulo e iii) o' Banco Itaú, que foi contratado pelo Estado de
Minas Gerais. • J

7. Ou ,seja, os pQssíveis i~teressados - que são aqueles q~e tem condiç'ão de atender,
a necessidade pública prete[1dida pela Administração com a contratação, mas ainda não

são agentes arrecadadores da Upião, Estados e Detran - RS - serão' potencialmente
impedidos de participar do credenciamento_ em virtude do caráter restritivo da exigência.-

8. Em observância ao entendimento ,dos Tribuna(s de Contas, a descrição do o6jeto_
da licitação deve sempre ser precisa no sentido de \refletir as necessidades de fato da
administração e não impor barreiras ao amplo acesso do certame licitatório:

. .

I

77. Por outrO' lado, é cediço que o princípio da·isonomia, com assento no caput do
I • ' •

. art. 5°, éomo também no art. 37, inciso XXI, ambos da Carta Políti.ca, deve nortear
todos os procedimentos administrativos 'no âmbito da Administr'aç!l0 Pública. No
mesmo sentido, a legislaçãç; infraconsti,tuéional'impõe a necessidade de garantir
tratamento equânime aos interessados em contratar com a Administração, uma
vez que o art 3°, ~aput e § 7°, incisos !e 11da Lei ";.8.666/7993, fazem menção ao
aludido princípio, além de vedarem f!?<pressamente condl,ltas discriminatórias,

, assim como, o § 2° do mesmo dispositivo, re~firma a idéia de iguqldade.
'12. Impende frisar que a verificação de ,qualificação técnica não ofende? princípio
da _isonomia. Tanto é que o próprio art 37,. inciso XXI, da CF, que estabelece a
obrigatoriedade ao Poder Público' de licitar quando' contrata, autoriza o
estabelecimento de requisitos de qualificação t~cnica e econômica, desde que'
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. NO ENTANTO, O ATO

" I '

.1
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" .

CONVOCATÓRIO HÁ QUE ESTABELECER AS REGRAS PARA A SELEÇÃO DA

PROPOSTA MAIS V'ANTAJOSA PARA ADMINISTRAÇÃO, SEM IMPOR
CLÁUSULAS DESNECESSÁRIAS OU INADEQUADAS QUE RESTRINJAM O

, \ I ~

CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME.
\

73.. Por outras palavras, pode-se afirmar que fixar requisitos_ excessivos "ou
desarrazoados iria de encontro à própria. sistemática constitucio(lOl acerca da
universalidade. de participação em licitações,. porquanto a Constituição Federal
determinou apenas a admissibilidade de 'exigências mínimas possíveis. Dessarte, se
('/ Administração, em seu poder discricionário, tiver avaliado Í17devidamente a
qualificação téàlicâ dos interessados em contratar, reputando como indispensável

1 um quesito tecnicamente prescind[v~l, 5eu ato não pode prosperar, sob pena de
ofe6der a Carta Maior e a Lei de Licitações e Contratos.-
(grifas nossos) _ '_

9. Justamente por i1mitarem a participaçãà,de interessados que possúem expertise
necessária par.a a prestação do serviço mas ainda não sãó agentes arrecadadores.da
União, Estado.s e do Detran/RS, as exigências para Credenciamento junto ~ SEFAZ- RS
violam o art. 5° da Lei'n°·14.133/2021 e descaracterizam o principal objetivo de .todo

. credenciamento, que por lei deve permitir a mais ampla grama de prestadores de serviço
a po'nto de ser inviável a licitação (Inexigibilidade de licitação com fulcro ~o inciso IVdo
artigo 74 c/c com inciso II do artigo 79 da Lei,.Federal n° 14.133/2021);

I. - Lei n° 74.733/2027 c

Art.' 5° Na aplicação d_esta Lei, serão obs~rvados'os pri~cipios da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, dó eficiência, do interesse
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ..
ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, dá economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, a~s?imcomo as disposições do Decreto-Lei
nO 4.657, de,4 de setembro' de 7942 (Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro):

'I

Art.'74. É inexigível a licitação qua'ndo inviável a competição, em especial nos casos
de:
(..:).IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamen~o;

, Do Crédenciamento
Art. 79. O crecfenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:
I - paralela e não exc/udente: .caso em que é viável e vantalosa para a
Administração a realização de contratações simultâneas em condições
padronizadas;

-
10. A Administração .deve estabelecer regras editalíç:ia~ claras, objetivas e que ao
mesmo.tempo permitam a participação çlo maior número possível de participant~s, pois
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so assim será atingida a vantajosidade. Agir de maneirq diversa com exigênda's restritivas

violam o, princípio da isonomia.

11. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal também já se posicionou no mesmo

sentido:

'.

Afronta ao princípio da isonomia, igualdade entre todos quantos pretendam acesso
às contratações da Adini~istração. 6. A lei pode, sem violaçã~ do princípio da
igualdade, distinguir situaçães, a fiTr_Jde conferir a um tra,tamento diverso do que
atribui a outra. Para que possa fazê-lo, contudo, sem que tal yiolqção se manifeste,
é necessário que a çJiscriminação guarde compatibilidade com o conteúdo do
princípio. 7. A Constituição do Brasil exclui quaisquer exigências de qualificação
técnica e econômica que não sejam indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigqções. A discriminação, no julgamento da conco,rrência, que exceda essa
limitação é inadmissível. 8. Ação direta julgada procedente para declarar
inconstitucionais os artigos 76 e 79, e seu parágrafo, da Lei n. 260/90 do Estado de

.'

Rondônia.
(AOI 277 6, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 29/77/2007,
OJe-047 OIVULG 06-03-2008 PUBLlC 07-03-2008 JMENT VOL-02370-07 PP-
00226 RTJ VOL-00204-03 PP-07 7 74)

12. Assim, fica evidente que a exigência de comprovação de que o interessado é
agente arrecadador da União, Estados ou Detran _ RS, sem qualquer fundamento, fere a
ampla participação e a isonomia que o procedimento licitatório deve ate.nder por força
do inciso XXI, do Artigo 37, da Constituição Federal e dó artigo 5°, da Lei Federal -
.14.133/2021.

11.' AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES ESSENCIAis PARA A ANÁLISE
VIABILIDADE bE CREDENCIAMENTO PELOS INTERESSADOS

13. Com a finalidade de verificar as exigências do Edital, a impugnante notou a
incompletude de informações essenciais para que as instituiçõe~ financeiras tenham
segurança em réquerer o credenciam~nto junto à esta SEFAZ _"RS, o que prejudica _ por
consequência _ a ampla participação e o atingimento dÇl interesse público precípuo à,
contratação.

14.- Destaca-se a ausência de especificação técnica sobre o modo que deverão ser
. prestados os serviços de arreçadação:

"5.2.2. O regramento técnico, quanto à composição, validação, transmissão e recepção
dos arquivos e registros, consta do Manual de Arrecadação em Meio MÓgnético -
MAMM e no Manual de Procedimentos para Capfura Eletrônica da Gyia Nacional de
fecolhimento de Tributos Estaduais - GNRE'."(grifas nossos)
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15. Ocorre-que os documentos mencio!,~dos no item 5.2.2 não são disponibilizados'
junto ao Edital e a-busca junto ao site da SEFAZ - RS.não traz qualquer resultado para
"Manúal de Arrecadação em Meio 'Magnético - MAMM" e "Manual de Procedimen'tos
para Captura Eletrônica ~a Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GN.RE".

16. - Ó regramento técniço contido em ·tais manuais é imprescindível para que os
interessados avaliem a possibilidade de credenciar-se junto à SEFAZ - RS.

. 17. Tanto é assim, que esse tipo de informações é disponibilizado em outros- editais

de credehciamenJo com escopo semelhante, também voltados ao credenciamento de
PIX. C'ita-se, a títulQ exemplificátivo, o 'cr.edenciamento lançado pelo Município de Belo.
Horizonte, para prestação do serviço de arrecadaçã02.

18. D\ante deste contextO, em que o Edital apresenta vícios que podem rracular a
ampla'competitividade no certame, de.rigor G acolhimento da presente impugnação com
a republicação do Edital com 'as informações -técnica compl~tas para análise de
viabilidade de crede'nciamento de interessados.

19. A 'manutenção do Edital como está Meta indubitavelmente a a.mpla-
comp.etitividade e a maior vantajosidade de contar com o maior número de instituiçõe.s
financeiras credenciadas à SEFAZ - RS.

111. LIMITAÇÃO DO DIREITO DOS CREDENCIADOS SEM PR~VISÃO LEGAL-
ilegalidade' contida no Edital

I
20. O i~stituto do credenciam'ento não é regulamentado no âmbito do Estado do Rio

Grande do $ul. qessa forma, deve ser ap.licável a legislação federal sobre. o tema.

- '

21. No âmbito federal, o Credenciamento é regulé)me.ntad? pelo Decreto nO

11.878/20243
, que garante aos interessados a possibilidade de pedído de escl9recimento

a qua~quer prazo; sem qualquer limitaç~o, como se nota:.

- Decreto nO 77.878/2024-

Da imp~.lgnação e daI intenção de recorrer .
Art. 76. Qualquer pessoa é parte' legítima para impugnar edital de credenciamento por
irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos.
§ 7 o" A comissão de~ contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à
impugnação no prazo de três dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.
§ 2° Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no PNCP,

2 https://fazenda.pbh.gov.br/legislacao/formkey.asp ?key= 1228
3 https://www.planalto.gov.br/cciviI03/ato2023-2026/2024/decreto/d11878.htm
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§ 3° A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da comissão de contrataçã.o será
. motivada nos autos.

- §. 4° As respostas aos p.edidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no
Compras.gov.br no prazo estabelecido no § 70 ••

Art. 77. Após.a d~cisão dà administração sobre. a habilitação, o interessado poderá,
conforme definido em edital, manifestar sua intellção de recorrer, sOQpena de precll.lsão.
§ 7° O interessado poderá, interpor recurso, no prazo de três dias úteis, contado da data de.
publicação da decis?o. .
§2° O recurso será .dirigido à comissão de contratação, que, se não reconsiderar o ato ou
a decisão no prazo de tr~s dias úteis, encaminhar6 o recurso com /a sua motivação à
autoridade superior .

. §3° A autoridade superior deverá proferir a sua décisão no prazo máximo de dez dias úteis,
cpntadó. da data de recebimento dos autos.

22. Ou seja, os prazos previstos são aplicáveis, à Administração. Os interessados

podem apresentar pedid~s d~' esclarecimentos enqu,anto aberto a' Edital para
credenci~ment~, o que torna 'ilegal a limitação tem/paral péjra apresentação de pedido
de esclarecimento contida no item 7.1 do Edital.

23.. A título de completude, informa-se que recentemente a Companhia de
Saneamento' de Minas Geraís modificou seu Edital de Credenciamento n°

. -
1120245002 (Iink) - cujo objeto -é credenciamento de instituições financeiras 'para oferta
de produtos relacionados à derivativos - e retirou a limitação de prazo pàra pedidos de.'. ~
esclarecimentos ou impugnação do edital, como se nota da sua Nota Explicativa 1:

https:Usrm.copasa.com.br/sap/ebp/docserver/300/Nota%20Explicativa%201.pdf?phiog
et&Kpld=FA7F3401F0211 EDF9895B6DSBB73028D&KpClass=BBP P DOC&sap-

- client=300

'garante ao credenciado oldireito de descredenciar-se: , .

'(

24. Também se perGebe' que o. Edital viola a lei, visto que não permite o
descredenciamento a pedido. A regulamentação do credenciamento no âmbito Federal

- Decreto nO 77.878/2024 -
Descredenciamento. ,
Art. 23. O órgão ou a entidade credenciante poder'á realizar o descredenciamento quando
houver:
I - pedido formalizado pelo credenciado;

§ 7 ° 'o pedido de descredenciamentà de que trata o' inéiso I do caput não desincumbirá o
credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades
deles recorrentes.
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25. .Essa regulamentação, inclusive, dá aplicabilidade a· previsão já 'contida no art. 79,
parágrafo único, inciso VI, da Lei n° 14-..133/2021 - que permite a denúrcia/ rescisão cio
credenciamento por qua'lquer das partes. I

. \

, ~ Lei n° 74.733/2027 -_
"Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de confratação:'
(...)Parágrafo único. Os prdcedimentos de credenciamento serão definJdos em regu/arhento,
observádas as seguintes regras: .

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, ém sítio eletrônico
oficial, editaL de chamamento de interess;dos, de modo a permitir ·0 cadastramento

. permanente de novos,interessados;
VI - será admitida a denúncia por qualquer das pa·rtes nos prazos fixados' no edital".

26. ,A garantia de denúncia/ descredenciamento a pedido do Credenciado não é
prevista no Edital nÓ01/SEFÀZ/2024, o que viola previsão legal.e deséaracteriza a figura
do desCredenciamento, o que deve' ser ie~isto por esta SEFAZ - RS, sob pena de
ilegalidade.

IV. PEDIDOS

27. Diante d~ ~xposto, considerando que o Edital: i) possui exigências rest'ritivas, ii)
não apresenta informações técnicas essenciais, iii)" limita direito dos intéressados e iv)
contraria a legislação e o regulamento de Crede'nciamento eXis/tente, entenae-se que O'

Edital deve ser revisto, com a consequente republicação do Edital n° 01/S,EFAZ/2024 com
as correções necessárias.

"

28. Assim, com a finalidade de adeq'uar o processo de credenciamento à legislação
sobre o tema e ampliar o universo dos interessados e, consequentemente, a busca do ~
interesse público, requer-se:

a) A retificação da exigência obrigatória dos d\)cumentos 4, 5, 12 e 13 do item 3.1
do Edital, para que seja retirada a obrigatoriedade da apresentação dQs referidos
aocumentos; e'se o caso, seja permitido a apresentação de atestado de prestação
de serviço semelha.nte, nos termos'do art. 67 da Lei n° 14.133/2021;

,
b) Seja anexado aà, Edital tOdas as exigências técnicás pertinentes à prestação de

todas as cinco modalidades· possíveis de prestação de serviços;

c) Seja excluída a limitação temporal ao direito de apresentar pedidos de
esclarecimentos ou impugnação ao Edital, nos termos do item 7.1 do Edital,~ - ).

para que seja. permjtido al3resentar pedidos de esclarecimentos e' impugnaç.õ~s
enquanto for possível credenc.iar-se;-
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d) Seia incluído 'o direito de descredenciamento a pedido do credencia'do,
I conforme prev,isto no art. 79, parágrafo primeiro, inciso VI da Lei n° 14.133/2021.

29. Por fim, CGM Advogados reitera seus votos de estima e respeito a es,a nobre
Divisão de Arrecadação da Receitá Estadual da Secretaria da Fazenda Estado do -Rio
Grande do Sul e agradece.a atenção ~ispensada, para melhor'entendimento do edital.

I
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